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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) n.º 29/2022, autoriza o 

Poder Executivo a contratar operação de 

crédito externo junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID, 

com a garantia da União, ao amparo do artigo 

17, inciso III da Lei Complementar nº 178, 

de 13 de janeiro de 2021, e dá outras 

providências. REGIME DE URGÊNCIA; 

pela APROVAÇÃO. 

 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei do Executivo nº 29/2022, de autoria do Prefeito do Recife João Campos, 

nos termos do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O 

vereador Rinaldo Júnior foi designado como relator. 
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O projeto de lei em análise autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 

crédito externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, com a 

garantia da União, ao amparo do artigo 17, inciso III da Lei Complementar nº 178, de 13 

de janeiro de 2021, e dá outras providências. 

 

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o prefeito esclarece que: 

 

“O financiamento tem como objetivo contribuir 

para o fortalecimento do equilíbrio fiscal e melhoria 

da efetividade do investimento público do Recife, 

visando a garantia da sustentabilidade fiscal do 

município e possibilidade de realização de novos 

investimentos na cidade, visto que propõe ações de 

redução dos gastos e otimização da arrecadação 

fiscal, permitindo a realização de investimentos em 

áreas essenciais, contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida da população recife. 

... 

Através das ações propostas pelo Programa, 

verifica-se-á a melhoria dos indicadores fiscais do 

município e promoção de sua sustentabilidade, o que 

abrirá espaço para a captação de novos 

investimentos, contribuindo para a melhoria e 

ampliação da infraestrutura e serviços prestados 

pelo município. Isso dá em virtude da possibilidade 

de realização de novas obras de saneamento básico, 

construção de equipamentos sociais para população 

de baixa renda, melhoria das condições de educação, 

saúde e habilidade do município, implementação de 
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políticas públicas inovadoras além do reforço 

daqueles em andamento, entre outros investimentos 

de grande valia ao desenvolvimento urbano do 

Recife, que geram benefícios não só quando de sua 

conclusão, mas também durante sua execução, visto 

a criação de emprego e renda para população de 

baixa renda e vulneráveis.” 

 

Em 21/06/2022, o Projeto de Lei do Executivo foi apresentado em reunião 

plenária, em regime de URGÊNCIA de tramitação (art. 32, e art. 284, I do RICMR) e 

encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo regimental de emendas foi dispensado 

em reunião plenária.  

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 

 

II - VOTO 

 

O PLE nº 29/2022 autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 

externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, com a garantia da 

União, ao amparo do artigo 17, inciso III da Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro 

de 2021, e dá outras providências. 

 

 A competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local 

possui amparo no art. 6º, I, da Lei Orgânica do Município do Recife e no art. 30, I da 

Constituição Federal: 
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  “Art. 6º Compete ao Município: 

 

   I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

“Art. 30º Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

  

 A matéria está respaldada, também, nos artigos 26 e 27, ambos inseridos na 

mesma Lei Orgânica, respectivamente: 

  

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observando o disposto 

nesta Lei Orgânica; 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a 

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

 IV - matéria orçamentária.” 

 

 Segundo o Poder Executivo a operação de crédito se encontra dentro dos limites 

do endividamento estabelecidos pelo art. 167, III da Constituição Federal, bem como 

pelos artigos 32 e 40 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 

e pelas Resoluções nº 40/2021 e nº 43/2001, ambas do Senado Federal.   

 

Pelo exposto, o PLE nº 29/2022 reveste-se de boa forma constitucional, legal e 

jurídica, em atendimento às disposições da Constituição Federal, da Constituição 
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Estadual e da Lei Orgânica do Município do Recife. Razão pela qual, opino pela 

APROVAÇÃO. 

 

É o parecer.  

 

Recife, 27 de junho de 2022 

 

 

 RINALDO JUNIOR   

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Executivo 29/2022, de autoria do Prefeito do Recife João Campos. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 27 de junho de 2022. 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR  

Presidente 

 

 

ANDREZA ROMERO     RINALDO JUNIOR   

Vice-Presidente     Relator 

 

 

RENATO ANTUNES           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

FRED FERREIRA                FABIANO FERRAZ   

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

 ADERALDO PINTO  

Membro Suplente 
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